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<TitreRecueil>Proposta de resolução</TitreRecueil>
<Article>Nº 44</Article>
44.
Lembra a responsabilidade partilhada que cabe a todos os países euromediterrânicos na gestão dos fluxos migratórios Norte-Sul, por um lado, - designadamente na margem Sul - na luta contra a imigração clandestina e o tráfico de seres humanos, e por outro, - concretamente, na margem Norte - na criação das condições económicas para o desenvolvimento social do Sul do Mediterrâneo assim como para um acolhimento adequado e digno da condição humana;
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<Titre>{0280}O Processo de Barcelona revisitado</Titre>
<TitreRecueil>Proposta de resolução</TitreRecueil>
<Article>Nº 45</Article>
45.
Recorda que toda a cooperação no domínio da migração deve processar‑se em conformidade com o direito internacional humanitário e os direitos humanos; insiste na necessidade de todos os acordos de readmissão terem carácter público e de se respeitar o princípio da não‑repulsão, tal como estabelecido no artigo 33 da Convenção de Genebra de 1951 relativa ao Estatuto dos Refugiados; rejeita o princípio da criação de "portais" e/ou campos de migrantes nos países vizinhos da UE; condena os Governos espanhol e marroquino pela gestão da crise migratória de Ceuta e Melilha; lembra os deveres que cabem aos Estados, em conformidade com o direito internacional, de se ocuparem dos refugiados de forma digna e humana, recorda que mais de 10 pessoas encontraram a morte em Ceuta e em Melilha e que centenas de refugiados foram abandonados pelas autoridades locais em plano deserto do Sahara;   
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